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APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRAFICO  DE
ENTORPECENTE E POSSE ILEGAL DE ARMA.
CONDENAÇÃO.  APELO  DEFENSIVO.
FRAGILIDADE  PROBATÓRIA.  ABSOLVIÇÃO.
PROVAS  SUFICIENTES  PARA  UM  ÉDITO
CONDENATÓRIO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. SUPLICA  PELA  REDUÇÃO  DA
REPRIMENDA, COM RELAÇÃO AO CRIME DE
TRÁFICO. REANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS.  NATUREZA  E  QUANTIDADE  DA
DROGA.  VALORAÇÃO  NA  PRIMEIRA  E
TERCEIRA FASE. APRECIAÇÃO EQUIVOCADA.
BIS  IN  IDEM.  ALTERAÇÃO  SEM
REPERCUSSÃO  NO  QUANTUM DA  PENA-
BASE.  SUBSISTÊNCIA  DE  OUTRAS
CIRCUNSTÂNCIAS  DESFAVORÁVEIS.  PENA
DE  MULTA.  PROPORCIONALIDADE  COM  A
PENA  PRIVATIVA  E  LIBERDADE.
REDIMENDISIONAMENTO.  PROVIMENTO
PARCIAL.

Restando  demonstradas,  a  autoria  e  a
materialidade com relação aos delitos pelos quais
fora o acusado condenado e não tendo a defesa
apresentado  elementos  sólidos  para  eventual
acolhimento  da  tese  levantada,  deverá  ser
mantida a sentença condenatória,  como lançada
originariamente.

É de se reconhecer a ocorrência do bis in idem



Apelação Criminal Nº 0000137-76.2014.815.0881

quando  é  utilizada  a  natureza,  bem  como  a
quantidade da droga tanto no estabelecimento da
pena-base  como  na  aplicação  da  causa  de
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343⁄2006.
Precedente do Supremo Tribunal Federal.

Afastada  uma  das  circunstâncias  judiciais
sopesadas  inicialmente  como  desfavorável  ao
acusado, poderá permanecer a pena-base fixada
no  patamar  estabelecido  na  sentença,  quando
demonstrado  ter  sido  estabelecida
proporcionalmente,  levando  como  parâmetro
circunstâncias negativas subsistentes em relação
ao acusado. 

Para  a  aplicação  da  fração  relativa  à  causa  de
diminuição prevista no art. 33, § 4º do CP, deverá
o magistrado singular justificar o índice aplicado,
cuja  fundamentação  deverá  estar  amparada  no
que  preceitua  o  art.  42  da  referida  legislação,
considerando,  com  preponderância  sobre  o
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e
a  quantidade  da  substância  ou  do  produto,  a
personalidade e a conduta social do agente. 

A pena de multa deve guardar proporcionalidade à
pena  privativa  de  liberdade  imposta,  ou  seja,
fixada está no mínimo legal, deve aquela também
ser  estabelecida  no menor  patamar  previsto  em
lei. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade,  em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO
PARA  REDUZIR  A  PENA  DE  MULTA,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO
RELATOR.  

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal interposta por Pedro Francisco

da Silva  (fl. 197), contra sentença prolatada pela  douta Juíza de Direito da

Desembargador João Benedito da Silva
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Comarca de São Bento (fls.182/187v) que o condenou a uma de 05 (cinco)

anos e 06 (seis) meses de reclusão e 560 (quinhentos e sessenta) dias-

multa pela prática dos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes (artigo 33 da

Lei n. 11.343/06) e posse irregular de arma de fogo art. 12 da Lei 10.826/2003,

em regime inicialmente semiaberto.

O  apelante,  em  suas  razões  recursais  (fls.260/263),  aduz

inicialmente que as provas são insuficientes para uma condenação, suplicando

por absolvição. 

Alternativamente, requer a modificação da pena com relação ao

delito do art. 33 da Lei 11.343/06, sob os seguintes argumentos: a) ocorrência

de  bis  in  idem quando  foram  consideradas  as  circunstâncias:  natureza  e

quantidade de droga, tanto na primeira quanto na terceira fase, e b) a natureza

e a quantidade da droga apreendida deveriam ter sido analisadas de maneira

favorável,  pela  pequena  quantidade  apreendida,  pugnando,  a  aplicação  da

causa de diminuição (art. 33, § 4º da Lei 11. 343/06), no patamar máximo, ou

seja, em 2/3 (dois terços). 

Por fim, requer um novo cálculo nas penas de multa, por ter sido

exacerbada,  eis  que  o  magistrado  não  levou  em  consideração  a  situação

econômica do réu,  nem a proporcionalidade que deve guardar com a pena

corporal.

Em contrarrazões (fls.265/263),  a  Promotoria  de Justiça pugna

pelo provimento em parte do recurso, apenas para que se reconheça o bis in

idem na consideração das circunstâncias: natureza e quantidade da droga na

primeira e terceira fases da pena, bem assim que haja um novo cômputo dos

dias-multa em relação ao tráfico de drogas.

A douta Procuradoria de Justiça, instada a pronunciar-se, opinou,

às fls.279/285, pelo provimento parcial do apelo, para que seja reconhecido o

Desembargador João Benedito da Silva
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bis in idem na consideração das circunstâncias natureza e quantidade de droga

na primeira e terceira fase da dosimetria da pena, assim como para que a pena

de multa em relação ao tráfico de drogas, seja reduzida para o montante de

500(quinhentos) dias-multa.

É o relatório.

VOTO

Consta  dos  autos  que  o  representante  do  Ministério  Público

denunciou Pedro Francisco da Silva, conhecido como “Pedro da Galinha”, e

Francisca Santos Ferreira da Silva,  como incursos, o  primeiro nas sanções

dos  artigos  33 e  35 da Lei  nº  11.343/06  c/c  12  da Lei  nº  10.826/03  e a

segunda nos artigos 33 e 35 da Lei nº 11.343/06.

Extrai-se da inicial que os  acusados foram presos em flagrante,

no dia  11 de janeiro  de 2014,  por  volta  das 15h00min,  no estabelecimento

comercial  denominado  “Bar  de  Pedro  da  Galinha”,  localizado  no  Sítio  São

Bento  de  Baixo,  Zona  Rural  do  Município  de  São  Bento,  administrado  por

ambos, por terem em depósito e guardarem, sem autorização legal, vinte e seis

papelotes de cocaína, conforme laudo de constatação preliminar. 

Infere-se ainda da inicial que ao receber informações de que no

“Bar  de  Pedro  da  Galinha”  havia  o  comércio  de  entorpecentes,  policiais

militares  abordaram os Increpados  quando ambos estavam no  mencionado

estabelecimento, encontrando os papelotes de cocaína apreendidos, além de

uma  balança  de  precisão,  dois  pinos  para  armazenamento  da  droga  e

embalagens  vazias  que  seriam  utilizadas  para  embalar  a  substância

entorpecente, o que denota a prática reiterada e usual de venda de droga. 

Outrossim, no momento da atuação policial,  verificou-se que o

primeiro  investigado,  em  seu  estabelecimento,  detinha  a  posse  de  dois

Desembargador João Benedito da Silva
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revólveres e de várias munições – a) Revólver Taurus, Calibre 38, Numeração

L1672037, com 14 (quatorze) munições intactas e 05(cinco) deflagradas;  b)

Revólver  Taurus,  Calibre  32,  numeração  516259,  com 09  (nove)  munições

intactas,  05(cinco)  deflagradas e uma bainha de couro e;  uma munição da

calibre 380, sem possuir permissão para tanto, tendo ele também reconhecido

ser o possuidor do armamento encontrado.

Ultimada  a  instrução  criminal,  a  douta  magistrada  julgou

procedente em parte a pretensão punitiva Estatal para  condenar o acusado

Pedro  Francisco  da  Silva a  uma  pena  definitiva  de  05  (cinco)  anos  e

06(seis) meses de reclusão e 560 (quinhentos e sessenta) dias-multa pela

prática  dos  crimes  de  tráfico  ilícito  de  entorpecentes  (artigo  33  da  Lei  n.

11.343/06) e posse ilegal de arma  (art. 12 da Lei 10.826/2003),  em regime

inicialmente semiaberto,  e  Absolver  Francisca Santos Ferreira da Silva

das imputações dos arts. 33 e 35 ambos da Lei 11.343/2006, nos termos do

art. 386., inc. V do CPP.

Irresignado contra a referida decisão o acusado Pedro Francisco

da  Silva, aduz  que  as  provas  são  insuficientes  para  uma  condenação,

pugnando, por absolvição.

No entanto, sem razão.

DO CRIME DE TRÁFICO ILICITO DE ENTORPECENTE.

Com relação ao delito de tráfico ilícito de entorpecentes, verifica-

se que a materialidade restou consubstanciada pelo Auto de Apreensão (fl.10),

Laudo  de  Constatação  da  Natureza  da  Substância  (fls.91/93),  onde  ficou

constatada que a substância apreendida em poder do acusado tratava-se de

cocaína. 

A autoria, de igual modo, resta inconteste, não obstante tenha o

Desembargador João Benedito da Silva
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acusado quando do seu interrogatório em Juízo (fls.165/167), negado que a

droga lhe pertencia, quando na esfera policial confessou que a droga era sua,

corroborando com as demais provas contantes dos autos, vejamos:

[…]  que  confirma  que  os  vinte  seis  pequenos
papelotes de cocaína, e mais uma pequena pedra de
cocaínas  encontradas  dentro  do  bar  na  data  de
11/01/2014,  realmente  pertence  a  sua  pessoa  e
seriam comercializados em seu próprio bar;[...] quanto
a  droga  apreendida [...]– interrogatório  na  esfera
policial – fl.12.

Por  sua  vez,  a  Francisca  Santos  Ferreira  da  Silva  (fl.17),

esposa  do  acusado,  quando  interrogada,  na  polícia,  afirmou  que  a  droga

pertencia ao apelante:

[…]  que tinha conhecimento  que  seu  esposo  Pedro
Francisco da Silva traficava drogas, sendo que tal fato
teve início há aproximadamente dois ou três meses,
que a conduzida insistia para que seu esposo parasse
com o tráfico de drogas, mas esse não lhe atendia;
[…].

Lado  outro  a  testemunha  Oriedi  Gomes  Fernandes, Policial

Militar, que efetuou a prisão do acusado, fl. 155, asseverou:

Que  no  dia  do  fato  recebeu  uma  ligação  do
comandante  do  destacamento  Serra  Negra  do
Norte,  informando  que  havia  prendido  dois
indivíduos com Drogas, os quais informaram que
sabiam o local,  onde teriam comprado a  droga;
que os mencionados cidadãos indicaram p bar e
Pedro da galinha como sendo o local da venda da
dragas [sic]; que a guarnição do RN e PB foram
até  o  local  indicado  pelos  populares;  que  ao
adentrar no estabelecimento comercial não havia
clientes  e  encontraram  um  prato  com  um  pó
branco e um canudo; que adentraram dentro da
casa  que  fica  conjugada  com  o  bar  e  lá
encontraram  na  sala  papelotes  com  drogas
dentro, já para venda e outros vazios;[...].

Desembargador João Benedito da Silva
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No mesmo sentido  do depoimento  acima é  o do outro  policial

militar, José Solon Marques da Silva, (fl. 156). 

Ora, no que se refere ao crime de tráfico ilícito de entorpecentes, a

figura do artigo 33 da Lei 11.343/06 possui natureza múltipla, trazendo, em seu

tipo penal,  diversas condutas e punindo quem pratica qualquer uma delas

(importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor

à  venda,  oferecer,  ter  em  depósito,  transportar, trazer  consigo,  guardar,

prescrever,  ministrar,  entregar  a  consumo  ou  fornecer  drogas),

independentemente da destinação dada à droga.

Dessa  forma,  a  defesa  não  trouxe,  aos  autos,  elementos

suficientes para afastar a veracidade das acusações imputadas, eis que pela

natureza,  as  condições  em que  se  desenvolvia  a  atividade  criminosa,  com

apreensão da substância tóxica, de forma que restou demonstrado por todo o

acervo probatório carreado aos autos que a conduta do recorrente se amolda

perfeitamente às disposições contidas no artigo 33, da Lei n. 11.343/06.

Assim, diante das provas colhidas no caderno processual, não há

como  acolher  a  pretensão  absolutória,  pelo  simples  fato  da  negativa  do

apelante, pois ao contrário do que alega a defesa, o acervo probatório coligido

é mais do que suficiente para  ensejar  a  condenação de acusado,  pelo delito

descrito no artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006.

QUANTO AO CRIME DE  POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 

A materialidade restou evidenciada pelo auto de apresentação e

apreensão de fl. 10 e Laudo de exame de eficiência de disparo em arma de

fogo às fls. 102/105.

A autoria resta induvidosa, o apelante, confessa a prática delitiva,

Desembargador João Benedito da Silva
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tanto na esfera policial (fl. 12), como em Juízo (fls. 161/164), respectivamente,

asseverando:

[…]  que  confirma  o  conduzido  que  o  revólver
Taurus  Calibre  38  nº  L1672037  e  o  revólver
Taurus,  Calibre  32,  numeração  516259  e  as
munições  apreendidos  no  Bar  do  conduzido,
pertencem unicamente a sua pessoa; [...].

 

[…]  que  a  polícia  apresentou  ao  acusado  uma
quantidade de droga e duas armas; que as armas
uma 38 e outra 32 lhe pertencia, mas a droga não
lhe pertencia;  […] que tinha as armas em casa
porque foi  assaltado por  três vezes,  razão pela
qual sentia necessidade de se defender [...]. 

Dessa  forma,  pelas  provas  colhidas  no  caderno  processual,

verifica-se que a autoria do delito, encontra-se indiscutível, tendo em vista a

confissão  do  acusado  corroborada  com  as  demais  provas  testemunhais,

ficando constatada que ora apelante praticou a ação delituosa.

Assim, a sentença atacada, nesse aspecto não mereçe qualquer

reforma.

Da pena.

Superada a  tese  defensiva  referente  à  insuficiência  probatória,

passo à análise com relação a pena aplicada.

Pois  bem,  subsidiariamente,  requer  a  modificação  da  pena

privativa de liberdade, com relação ao delito do art. 33 da Lei 11.343/06, ao

argumento de que teria ocorrido o bis in idem quando foram consideradas as

circunstâncias: natureza e quantidade de droga, tanto na primeira quanto na

terceira fase. 

Desembargador João Benedito da Silva
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De início, vale conferir  o modo como foi aplicada a reprimenda

imposta ao acusado: 

Para o delito do art.33 da Lei 11.343/06

A culpabilidade   do agente se afigura de forma direta e
participativa  no  fato,  pois  tinha  conhecimento  da
ilicitude e nocividade de sua conduta.
O réu tem bons antecedentes.
Segundo  informações  das  testemunhas  ouvidas  em
juízo, o réu possui bom comportamento no meio que
vive apresentando boa conduta social.
A  personalidade  do  increpado (elemento
´preponderante- art. 42 da Lei de Drogas) não há como
ser  analisada,  visto  que  não  existem  elementos
suficientes para tanto e por absoluta impossibilidade de
técnica  para  proceder  tal  averiguação.  Ademais,  tal
circunstância  judicial,  por  evidente  consagração  do
direito penal  do autor,  fere o pensamento penalístico
atual  que  se  ampara  constitucionalmente  no  direito
penal do fato.
Natureza  e  quantidade  da  droga (elemento
preponderante  –  art.  42  da  Lei  de  Drogas);  foram
apreendidos vinte e seis papelotes de cocaína, sendo
esta droga por demais consumidas em São Bento/PB e
região.
O motivo do crime restou demonstrado como sendo a
tentativa locupletar-se com o comércio ilícito de droga.
As  consequências do  crime  de  tráfico  de
entorpecentes são sempre danosas para suas vítimas
e para toda a sociedade. 
O comportamento  da  vítima não  há  como  ser
analisado,  porque  esta  é  a  sociedade  e  não  há
informações  concretas  em  relação  aos  recursos
financeiros dos acusados.
Isto  posto,  considerando  as  circunstâncias  judiciais
acima analisadas as quais não foram desfavoráveis ao
réu, fixo a  pena base em 06 (seis) anos e  06(seis)
meses de reclusão e  600 dias-multa. 
Não há causas atenuantes e agravantes para aplicar ao
caso,  razão  porque  fixo  a  pena  provisória  (segunda
fase da dosimetria da pena) em 06 (seis) anos e 06
(seis) meses de 600 dias- multa. 
Considerando  que  o  réu  é  primário,  tem  bons
antecedentes,  indicando  que  não  se  dedica  a
atividades  criminosas,  nem  integra  organização
criminosa,  diminuo a pena em um quarto ( ¼ ), em
face  do  grau  de  culpabilidade  e  de  reprovabilidade

Desembargador João Benedito da Silva
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social  de  sua  conduta,  a  quantidade  e  natureza  da
droga alcançando a pena no patamar de  04 (quatro)
anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão e  550
(quinhentos e cinquenta) dias-multa  (art.33, § 4º da
Lei Antidroga – n. 11.343/2006). fls. 185/186

De fato, analisando a sentença atacada verifica-se que quando da

fixação  da  reprimenda  corporal  o  magistrado  utilizou  as  circunstâncias:

natureza e a quantidade da droga tanto na primeira fase, quanto na terceira

fase, o que conforme entendimento jurisprudencial constitui bis in idem.

Conforme  entendimento  sedimentado  pelo  Supremo  Tribunal

Federal em sede de repercussão geral (ARE 666.334⁄MG, Rel. Min. GILMAR

MENDES, DJ 6⁄5⁄2014), a natureza e a quantidade da droga não podem ser

utilizadas para aumentar  a  pena na primeira fase da dosimetria  da pena e

também para afastar o benefício do art. 33, § 4º da Lei 11.343⁄06 ou escolher a

menor  fração  de  diminuição  de  pena  admissível,  ao  argumento  de  que  tal

proceder caracteriza inadmissível  bis in idem dupla consideração do mesmo

fato (qualidade e quantidade da droga) para fins de apenação. 

A propósito, corroborando com o entendimento do STJ, confiram-

se os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
CONDENAÇÃO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.
COMPROVADA  A  EXISTÊNCIA  DE  ASSOCIAÇÃO
estável  e  PERMANENTE  PARA  A  PRÁTICA  DE
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PENAS-BASE  ACIMA  DO
MÍNIMO LEGAL. AMBOS OS DELITOS: NATUREZA E
QUANTIDADE  DA  DROGA.  VALORAÇÃO  NA
PRIMEIRA E TERCEIRA FASES DA DOSIMETRIA. BIS
IN  IDEM.  OCORRÊNCIA.  CRIME  DE  TRÁFICO:
CIRCUNSTÂNCIAS.  INTERESTADUALIDADE.
VALORAÇÃO NA PRIMEIRA E TERCEIRA FASES DA
DOSIMETRIA.  BIS  IN  IDEM.  OCORRÊNCIA.  AMBOS
OS  DELITOS:  CULPABILIDADE.  CONCEITO
ANALÍTICO DE CRIME.  PERSONALIDADE, MOTIVOS

Desembargador João Benedito da Silva
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E CONSEQUÊNCIAS. ELEMENTOS ÍNSITOS AO TIPO
PENAL.  MOTIVAÇÃO  INIDÔNEA.  ILEGALIDADE.
RECONHECIMENTO.  CAUSA  DE  AUMENTO
PREVISTA  NO  ART.  40,  V,  DA  LEI  DE  DROGAS.
COMPROVADA  A  INTERESTADUALIDADE.
CONCLUSÃO  DIVERSA.  REVOLVIMENTO  DO
ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  CONFISCO  DO
VEÍCULO  DO  PACIENTE.  DESRESPEITO  DO
PROCEDIMENTO LEGALMENTE PREVISTO. MATÉRIA
ESTRANHA AO DIREITO DE LIBERDADE. VIA ELEITA.
IMPROPRIEDADE.  NÃO  CONHECIMENTO.
CONCESSÃO, DE OFÍCIO. 1. Não há falar em ausência
de fundamentação idônea para a condenação pelo delito
de associação para o tráfico, haja vista que as instâncias
de  origem  concluíram,  com  base  em  elementos
concretos,  que  restou  comprovada  a  existência  de
associação  estável  e  permanente  para  a  prática  do
tráfico  de  entorpecentes.  Para  se  chegar  a  conclusão
diversa  seria  necessário  o  exame  do  conjunto-fático
probatório,  providência  incabível  em  sede  de  habeas
corpus.  2.  A  dosimetria  é  uma  operação  lógica,
formalmente estruturada, de acordo com o princípio da
individualização  da  pena.  Tal  procedimento  envolve
profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, em
regra, vedado revê-lo em sede de habeas corpus (STF:
HC  97677⁄PR,  1.ª  Turma,  rel.  Min.  Cármen  Lúcia,
29.9.2009 -  Informativo 561,  7  de outubro de 2009).3.
Embora seja legítima a exasperação da pena-base com
base  na  quantidade  e  natureza  de  drogas,  verifica-se
ocorrência de violação ao princípio do non bis in idem,
haja vista que as mesmas circunstâncias foram utilizadas
também  na  terceira  fase  da  dosimetria.4.  Verifica-se,
ainda,  a  ocorrência  de  bis  in  idem  no  tocante  a
fundamentação  adotada  para  considerar  as
circunstâncias  do  crime  de  tráfico  em  demérito  do
paciente,  haja  vista  que  o  fato  de  o  paciente  ter
transportado  as  drogas  de  São  Paulo  ao  estado  da
Paraíba  também  ensejou  a  aplicação  da  majorante
prevista  no  art.  40,  V,  da  Lei  n.º  11.343⁄06,  sendo
indevida a valoração da mesma circunstância em duas
etapas  da  individualização  da  pena.  5.  Não  foram
arrolados dados concretos a justificar o recrudescimento
das  reprimendas  de  ambos  os  delitos  em  razão  das
circunstâncias  judiciais  referentes  à  culpabilidade,  à
personalidade,  aos  motivos  e  às  consequências  do
crime, haja vista que o Juízo de primeiro grau teceu, tão
somente,  considerações  vagas  e  genéricas,
completamente dissociadas das circunstâncias concretas
dos  autos,  valorando  a  culpabilidade  com  base  no
conceito  analítico  de  crime  -  potencial  consciência  da
ilicitude  -,  e  a  personalidade,  os  motivos  e  as
consequências, com fulcro em elementos ínsitos ao tipo
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penal  em  testilha,  a  saber,  o  tráfico  de  drogas.(...).8. 
Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida,  de
ofício, a fim de, afastada, quanto a ambos os delitos, a
valoração negativa da culpabilidade,  da personalidade,
dos motivos e das consequências do delito, determinar
que  o  Magistrado  de  primeiro  grau  proceda  à  nova
dosimetria  do  paciente,  considerando  a  quantidade  e
natureza das drogas, bem como a interestadualidade dos
delitos  somente  em  uma  das  etapas  do  cálculo  das
penas. (HC 316.085⁄PB, Rel. Min. MARIA THEREZA DE
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02⁄06⁄2015,
DJe 10⁄06⁄2015)
 
HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVO  RECURSAL.
INVIABILIDADE.  DROGAS.  REGIME.  SUBSTITUIÇÃO
DA  PENA.  POSSIBILIDADE.  VALORAÇÃO  DA
NATUREZA  E  DA  QUANTIDADE  DA  DROGA
APREENDIDA  EM  APENAS  UMA  DAS  FASES  DO
CÁLCULO  DA  PENA.  VEDAÇÃO  AO  BIS  IN  IDEM.
POSICIONAMENTO ADOTADO NA SUPREMA CORTE
EM  REPERCUSSÃO  GERAL.  1.  O  Supremo  Tribunal
Federal e o Superior Tribunal de Justiça não têm mais
admitido a utilização do habeas corpus como sucedâneo
do  meio  processual  adequado,  seja  o  recurso  ou  a
revisão criminal, salvo em situações excepcionais.
2. A utilização da quantidade e qualidade da droga tanto
no estabelecimento da pena-base como na aplicação da
causa  de  diminuição  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.
11.343⁄2006  caracteriza  bis  in  idem.  Precedente  do
Supremo Tribunal Federal.
3.  É  possível  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritiva de direitos e a fixação de outro
regime  que  não  o  fechado  nos  crimes  de  tráfico  de
drogas, se preenchidos os requisitos legais. 4. Habeas
corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício. (HC
309.843⁄SP,  Rel.  Min.  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,
SEXTA TURMA, julgado em 21⁄05⁄2015, DJe 02⁄06⁄2015)

Dessa forma, restando demonstrado a ocorrência do bis in idem,

decoto  as  circunstancias  da  natureza  e  quantidade  de  droga,  sopesadas

quando da fixação da pena-base.

No entanto,  mesmo com o decote das referidas circunstâncias

(natureza  e  quantidade  da  droga),  ainda  subsistem  em desfavor  do  réu  a

culpabilidade e as consequências do crime.
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Não obstante o reparo efetuado na apreciação do art. 59 do CP,

como acima visto, a fixação da pena-base não merece reforma, tendo em vista

que  ainda  permaneceram  como  desfavoráveis  2  (duas)  das  8  (oito)

circunstâncias judiciais, razão pela qual ensejou a fixação da pena-base um

pouco acima do mínimo legal. 

Convém destacar que a pena-base fixada pelo Juiz em 06 (seis)

anos e  06 (seis)  meses de reclusão, demonstra  a razoabilidade na pena

aplicada ao caso concreto, sendo suficiente para reprovação e prevenção do

crime.

Diante dessas considerações, entendo que a pena-base aplicada

não merece nenhuma intervenção nesta Instância.

Aduz ainda o apelante que a natureza e a quantidade de droga

deveriam ter sido analisadas de maneira favorável, tendo em vista a  pequena

quantidade apreendida, pugnando, pela aplicação da causa de diminuição (art.

33, § 4º da Lei 11. 343/06), no patamar máximo, ou seja, em 2/3 (dois terços).

No entanto, sem razão.

Conforme dispõe o § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006, as

penas impostas no  caput e no § 1º do art. 33, poderão ser reduzidas de 1/6

(um sexto)  a  2/3 (dois  terços),  desde que o agente seja primário,  de bons

antecedentes,  não  se  dedique  às  atividades  criminosas  nem  integre

organização criminosa.

Lado outro, ressalte-se que, na esteira da jurisprudência pátria,

para a aplicação da fração relativa à causa de diminuição prevista no art. 33, §

4º do CP, deverá o magistrado  justificar o índice aplicado, cuja fundamentação

deverá  estar  amparada  no  que  preceitua  o  art.  42  da  referida  legislação,
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considerando,  com  preponderância  sobre  o  previsto  no  art.  59  do  Código

Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade

e a conduta social do agente. 

Como acima transcrito, verifica-se que na terceira fase o Julgador

quando  da  aplicação  do  percentual  de  redução  da  causa  especial  de

diminuição de pena, prevista no § 4º, do art. 33 da Lei 11.343/06, ajustou em

em 1/4 (um quarto).,  em face do grau de culpabilidade, reprovabilidade social

de  sua  conduta,  a  quantidade  e  natureza da droga alcançando a  pena no

patamar de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Assim,  constata-se  que  a  fundamentação  do  magistrado  foi

suficiente para fixar a causa de diminuição, no patamar aplicado, estando a

pena corporal bem posta, tendo sido observado a proporcionalidade necessária

e suficiente para reprovação do crime, não havendo o que se reformar.

Da pena de multa.

Por fim, requer um novo cálculo nas penas de multa, por ter sido

exacerbada,  eis  que  o  magistrado  não  levou  em  consideração  a  situação

econômica do réu,  nem a proporcionalidade que deve guardar com a pena

corporal. 

No entanto, tenho que o  quantum  de dias-multa merece reparo,

tão somente no que se refere ao crime de tráfico ilícito de entorpecente.

 

É que, a pena pecuniária imposta também deve ser estabelecida

nos mesmos parâmetros que conduziram o juiz à cominação da pena privativa

de liberdade, primando pelo equilíbrio entre as sanções.
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Nesse sentido o entendimento Pátrio:

“EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME
CONTRA  A  PROPRIEDADE  IMATERIAL.
EXPOSIÇÃO  À  VENDA  DE  DVDs  'PIRATAS'.
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS.
DOSIMETRIA.  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.
PROPORCIONALIDADE.  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE E CAPACIDADE ECONÔMICA  DO
AGENTE.  VALOR  REDUZIDO.  -  Constatada  a
falsidade das mídias por laudo pericial, realizado
por amostragem, cujo teor não  foi  infirmado pelo
laudo  complementar,  resulta  comprovada  a
materialidade do delito descrito no artigo 184,  §
2º,  do  Código  Penal.  -O  valor  da  prestação
pecuniária  tem  de  ser  proporcional  à  pena
privativa  de  liberdade  imposta  e  à  capacidade
econômica  do  agente,  comportando  redução
quando  há  inobservância desses  balizamentos.”
(TJMG  –  Apelação  Criminal  1.0208.09.004827-
2/001,  Relator(a): Des.(a)  Renato Martins Jacob
,   2ª   CÂMARA CRIMINAL,   julgamento   em
04/12/2014,  publicação  da  súmula  em
15/12/2014)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
DROGAS.  Artigo  33,  caput,  da  Lei  11.343/2006. 
Absolvição  requerida  pela  apelante.  Impossibilidade.
Materialidade  e  autoria  delitivas  consubstanciadas.
Incidência da minorante do §4º do art.  33 da Lei de
Drogas.  Inviabilidade.  Dedicação  às  atividades
criminosas  demonstradas.  Prestação  pecuniária.
Redução do quantum. Possibilidade. Sanção que deve
ser  proporcional  a  pena  privativa  de  liberdade.
Provimento parcial do apelo. - A consumação do crime
de tráfico se dá quando o agente comete ao menos
uma das dezoito práticas elencadas no art. 33, caput,
da  Lei  de  Drogas,  não  sendo  necessário  que  seja
flagrado  efetivamente  vendendo  os  entorpecentes.
Não há que se falar em insuficiência probatória, pois
temos que a autoria e a materialidade são incontestes
pela  prova  oral  colhida  no  processo.  Apesar  da
acusada negar a sua participação na ação delituosa
narrada  na  denúncia,  suas  palavras  não  encontram
nenhum respaldo nos autos. - Se vislumbrado que a ré
dedica-se à atividade criminosa, ante a quantidade de
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entorpecentes  apreendidos  e  a  continuidade  da
conduta criminosa realizada pelo marido, impossível a
incidência  do  artigo  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/06.  A
fixação do valor da prestação pecuniária deve guardar
proporcionalidade  direta  com  o  quantum  da  pena
privativa  de  liberdade  e  também  com  a  situação
econômica  do  condenado.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00029287120138150131,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES ARNOBIO ALVES TEODOSIO ,
j. em 16-04-2015.

No caso,  em apreço, verifica-se que o Juiz quando da fixação da

pena base fixou um pouco acima do patamar mínimo, guardando proporção

com a pena privativa de liberdade.

No entanto, na terceira fase assim não procedeu, já que quando

da causa de diminuição da pena prevista no art. 33,§ 4º da Lei 1343/06, não

aplicou  o  mesmo  patamar  utilizado  para  a  pena  privativa  de  liberdade  ou,

sejam ¼ (um quarto). porquanto se mostrou exacerbada, 

Nesta  esteira,  merece  redução  a  pena  pecuniária,  na  terceira

fase,

Assim,  considerando  a  fundamentação  exposta  na  causa  de

diminuição da pena privativa de liberdade, reduzo a pena de multa em ¼ ,

ficando em 450 (quatrocentos e cinquenta) dias-multa. 

Dessa forma, considerando o concurso material (art. 69, do CP),

somo as penas de multa dos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes (artigo

33 da Lei n. 11.343/06), ou seja, 450 dias-multa e posse ilegal de arma (art.

12 da Lei 10.826/2003), em 10 (dez) dias-multa, perfazendo um total de 460

dias-multa,  tornando-a  definitiva,  na  proporção  já  determinada  na  sentença

condenatória.
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ISTO  POSTO,  dou  provimento  parcial ao  recurso  para  tão

somente,  reduzir  a  pena  pecuniária  tornando-a  definitiva  para  460

(quatrocentos e sessenta) dias-multa, mantendo-se a sentença nos demais

termos.

É como voto.

                 Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa ( Juiz convocado em substituição ao Exmo.

Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho). Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José

Marcos Navarro Serrano, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 08 (oito) dias do mês de outubro do

ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
            RELATOR        

Desembargador João Benedito da Silva


